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 Ausência de saneamento ambiental atrelado ao crescimento desordenado das cidades nos 
remete a redução da qualidade de saúde, do meio ambiente e do desenvolvimento das 
cidades. Sendo assim, o objetivo geral desse estudo, é apresentar e discutir por meio de um 
diagnóstico da situação atual do saneamento ambiental na zona urbana no município de 
Portalegre no estado do Rio Grande do Norte (RN) com ênfase nos aspectos de 
esgotamento sanitário e manejo dos resíduos sólidos. A metodologia foi composta por 
pesquisa bibliográfica, visitas in loco, questionário estruturado com a população e registro 
fotográfico. Pôde-se constatar nos eixos elencados, que o município enfrenta dificuldades 
em sua estruturação e implementação. Conclui-se, que a área de estudo carece de um 
planejamento adequado e de uma gestão ambiental no âmbito municipal que desenvolva 
a implementação de fato do saneamento ambiental, tendo como pressuposto a mitigação 
dos impactos negativos decorrente da ausência dessa política pública. 

PALAVRAS-CHAVE: Meio ambiente. Esgotamento sanitário. Resíduos sólidos. Qualidade 
de vida. 
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1 INTRODUÇÃO 

Atualmente uns dos principais assuntos que vem ganhando destaque, 
discutido principalmente nos jornais, televisão e em todos os meios de 
comunicação em nosso país traz a problemática da ausência do saneamento 
ambiental, com a finalidade, salientar a relevante importância do tema e sua 
influência em nossas vidas com a ausência dessa política pública.  

Além disso, Soares, Bernardes e Cordeiro Netto (2002), afirmam que a 
finalidade dos projetos de saneamento tem saído de sua concepção sanitária 
clássica, na qual visava apenas promover a saúde humana, avançando para uma 
abordagem ambiental, proporcionando, a conservação do meio físico e biológico.  

Segundo o Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde DATASUS 
(2014), no ano de 2013, foram notificados mais de 340 mil casos de internações 
gastrintestinais em todo o país, destes, cerca de 173 mil foram classificados pelos 
médicos como diarreia e gastrenterite de origem infecciosa presumível, 
apresentando maiores números de internações entre crianças e jovens até 14 
anos. Ainda de acordo com o departamento, o estudo demonstra também que se 
100% da população tivesse o acesso à coleta de esgoto esse número reduziria para 
aproximadamente 266 mil, em números absolutos reduziria 74,6 mil internações e 
que 56% dessa redução ocorreria no Nordeste. 

Vale salientar, que bilhões de pessoas no mundo não têm acesso ao mais 
básico como: abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto. No Brasil, os 
números revelam aproximadamente 35 milhões de brasileiros sem acesso ao 
atendimento de água, e com 46,9% da população não têm acesso à coleta de 
esgoto, o que representa aproximadamente 100 milhões de pessoas. Com relação 
ao tratamento, apenas 46,3% de todo o volume é tratado (TRATA BRASIL, 2020). 

No fim do século XX, o Brasil tornou-se uma importante economia industrial 
construída em processo agilizou a desigualdades sociais e regionais. Em paralelo, 
o Nordeste, destaca-se no período de 2003 – 2010, as taxas de crescimento da 
economia do Nordeste (4,9%), apresentando essa taxa mais elevada que a média 
nacional com (4,4%), segundo os dados do IBGE (ARAÚJO, 2014). 

Soma-se a isto, algumas preocupações, tais com: as doenças relacionadas ao 
saneamento ambiental inadequado (DRSAI), faz relação direta com a ausência do 
saneamento ambiental e suas condições de moradias precárias, além do mais, o 
autor destaca a classificação das DRSAI divide-se em cinco (5) subtópicos são eles: 
(i) doenças de transmissão feco-oral; (ii) doenças transmitidas por inseto vetor; (iii) 
doenças transmitidas pelo contato com a água; (iv) doenças relacionadas com a 
higiene; e (v) geo-helmintos e teníases (SIQUEIRA et al., 2017). 

As cidades médias entre 100 mil a 2 milhões de habitantes, ganharam um peso 
relativo, passando a crescer com mais intensidade, salientando a importância 
destas cidades houvesse planejamento e investimento adequado. Em 
contrapartida, nesse viés, as cidades de pequeno porte carecem também dessa 
atenção em seu desenvolvimento (ARAÚJO, 2014). 

Estudiosos salientam que realizar planejamentos em saneamento, não busca 
considerar apenas aos aspectos do meio ambiente e a saúde pública, mas além, 
como as situações econômica, financeira, social, institucional e política, e assim, 
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por meio de uma abordagem ampla para a formulação de um modelo de 
planejamento eficaz a toda a sociedade (NICÁCIO E PEREIRA JUNIOR, 2019). 

Portanto, a pesquisa tem como objetivo geral, discutir por meio do 
diagnóstico ambiental realizado in loco sobre as condições atuais do saneamento 
ambiental na zona urbana no município de Portalegre no estado do Rio Grande do 
Norte (RN), com ênfase nos eixos: esgotamento sanitário e manejo dos resíduos 
sólidos. 

A pergunta que problematiza o objetivo do trabalho é: qual a situação que se 
encontra o saneamento ambiental na zona urbana nos eixos do esgotamento 
sanitário e do manejo dos resíduos sólidos? Como hipótese norteadora para esta 
pergunta, acredita-se que com a ausência do saneamento possibilitará a redução 
da qualidade de vida da população estudada. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Saneamento Básico e Ambiental 

O saneamento básico, por meio da Lei Federal n° 11.445/2007, é entendido 
como um conjunto de ações como: abastecimento de água, esgotamento 
sanitário, manejo dos resíduos sólidos e manejo das águas pluviais. A referida Lei 
define novas atribuições aos municípios, como a titulares dos serviços, entre elas 
a implantação da política e a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico 
(PMSB). A gestão dos serviços engloba um conjunto de atividades de 
planejamento, prestação dos serviços, regulação e fiscalização, todas elas 
acompanhadas e submetidas à participação e ao controle social (BRASIL, 2007). 

A FUNASA (2004), conceitua como saneamento ambiental, o conjunto de 
ações socioeconômicas que tem por objetivo alcançar salubridade ambiental, por 
meio de abastecimento de água potável, coleta e disposição sanitária de resíduos 
sólidos, líquidos e gasosos, promoção da disciplina sanitária de uso do solo, 
drenagem urbana, controle de doenças transmissíveis e demais serviços e obras 
especializadas, com a finalidade de proteger e melhorar as condições de vida 
urbana e rural. 

2.1.1 Esgotamento sanitário 

Segundo os dados recentes do SNIS (2016), em termos de esgotamento 
sanitário, o atendimento urbano com coleta obteve crescimento com relação ao 
ano posterior, tendo um índice médio nacional urbano de 59,7%, enquanto índice 
médio nacional (urbano e rural) apresenta total de 51,9% para a tratamento desse 
esgoto coletado. 

Ribeiro e Rooke (2010), mencionam os seguintes objetivos da implementação 
de um sistema de esgotos sanitários numa comunidade, entre elas são: 
afastamento rápido e seguro dos esgotos; coleta dos esgotos individual ou coletiva 
(fossas ou rede coletora); tratamento e disposição adequada dos esgotos tratados, 
visando atingir benefícios como conservação dos recursos naturais; melhoria das 
condições sanitárias locais; eliminação de focos de contaminação e poluição; 
eliminação de problemas estéticos desagradáveis; redução dos recursos aplicados 
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no tratamento de doenças; diminuição dos custos no tratamento de água para 
abastecimento. 

2.1.2 Resíduos sólidos 

Com o aumento desenfreado do consumo provocado pelo sistema econômico 
predominante em nosso país e na maioria dos países no mundo, uma das principais 
preocupações com relação a essa prática remete ao descarte incorreto desses 
resíduos que podem provocar impactos negativos tanto na saúde humana como 
pode afetar a qualidade do meio ambiente solo, água, ar e paisagens (SANTOS, 
2011). 

Com base na NBR n.º 10.004 (ABNT, 2004), conceitua-se resíduos sólidos 
como: 

Resíduos apresentados nos estados sólido e semi-sólido, são aqueles 
originados de atividades industriais, doméstica, hospitalar, comercial, 
agrícola, de serviços e de varrição, e ainda nessa divisão tem-se os 
lodos oriundos de sistemas de tratamento de água, resíduos 
produzidos em equipamentos e instalações de controle de poluição, 
líquidos que por suas características não podem ser lançados na rede 
pública de esgoto ou corpos de água de forma viável (ABNT, 2004, p. 
1). 

Ainda segundo a Norma NBR n.º 10.004 (ABNT, 2004), quanto à origem, os 
resíduos sólidos podem ser classificados, conforme apresenta no Quadro 1. 

Quadro 1: Classificação dos resíduos sólidos. 

TIPO DESCRIÇÃO 

Resíduos 

Urbanos 

Consistem nos resíduos domiciliares ou domésticos, ou seja são aqueles originados das residências 
e compostos por restos de alimentos, embalagens plásticas, de metal, de vidro, de papel e de 
papelão, jornais, revistas, nos resíduos comerciais, que por sua vez introduzem os resíduos gerados 
de atividades realizadas em escritórios, hotéis, lojas, cinemas, teatros, mercados, terminais, e são 
compostos essencialmente por papel, papelão e embalagens em geral, nos resíduos públicos, que 
são aqueles que incluem os resíduos resultantes da limpeza de vias públicas, praças e jardins, e são 
compostos principalmente por papéis, embalagens, restos de cigarros, folhagens e sedimentos 
diversos. 

Resíduos 

Industriais 

São aqueles procedentes das atividades industriais, que apresentam um grande número de 
materiais e substâncias que não se decompõem ou podem permanecer muito tempo estáveis, 
representando sérios perigos para a saúde pública, e exigindo acondicionamento, transporte e 
destinação especiais. 

Resíduos de 

Serviços de 

Saúde (RSS) 

Esses resíduos são produzidos em hospitais, clínicas médicas e veterinárias, laboratórios de análises 
clínicas, farmácias, centros de saúde, consultórios odontológicos e outros estabelecimentos afins, 
e podem ser incluídos em dois níveis diferentes, os resíduos comuns, que são aqueles que 
compreendem os restos de alimentos, papéis, invólucros, e os resíduos sépticos, que correspondem 
aos constituídos de restos de salas de cirurgia, áreas de isolamento, centros de hemodiálise, etc. 
Enquanto ao manuseio esses resíduos exigem atenção especial. 

Fonte: (ABNT, 2004), adaptado pelo autor, (2021). 
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3 MATERIAL E MÉTODO 

3.1 Caracterização da Área de Estudo 

Para o presente trabalho, visando o diagnóstico da problemática trabalhada, 
escolheu-se o município de Portalegre (RN), apresentando uma área territorial 
com 110,054 km² (IBGE, 2016a), equivalente a 0,21% da superfície estadual. O 
objeto de estudo deste trabalho é a zona urbana do município, localizando-se nos 
seguintes pares de coordenadas: latitudes 9334819 e 611167 SUL e longitudes 
9332853 e 612607 OESTE, conforme mostra a Figura 1. O município segundo o 
IBGE (2021), apresenta como população estimada para o ano de 2020, um total de 
sete mil e novecentos e seis (7.906) pessoas. Os dados econômicos com relação ao 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) do ano de 2010 apresenta 
resultado de 0,621. 

Figura 1 – Mapa de localização da área de estudo a zona urbana de Portalegre/RN. 

                                                   
Fonte: IBGE (2016) adaptado pelo autor, 2021. 

3.2 Etapas da Pesquisa 

3.2.1 Levantamento bibliográfico e Elaboração do Diagnóstico Socioambiental 

Conforme definição de Gil (2002), o levantamento bibliográfico é 
desenvolvido por meio da investigação nas principais bases de dados entre elas 
Scielo e portal CAPES com base em material didático já elaborado constituído 
principalmente de livros e artigos científicos, em destaque os principais autores 
que discute essa temática: Soares, Bernardes e Cordeiro Netto (2002); Araújo 
(2014); Nicácio e Pereira Junior (2019) e Siqueira et al. (2017) entre outros (as) 
autores (as). A realização da pesquisa bibliográfica é fundamental para que se 
conheça e analise as principais contribuições teóricas sobre um determinado tema 
ou assunto. 
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Logo após o levantamento bibliográfico, para a construção do diagnóstico 
socioambiental, adotou-se os seguintes procedimentos técnicos, são eles: a coleta 
de dados através de questionários estruturado com perguntas fechadas e abertas 
à população local da zona urbana do município sobre o saneamento ambiental no 
período da manhã e ou à tarde, distribuídos, conforme o número de residências 
por bairro.  

O questionário contém dezesseis (16) questões estruturadas entre perguntas 
abertas e fechadas contendo perguntas sobre a questão socioeconômica, manejo 
e descarte de resíduos sólidos e drenagem de águas pluviais. Antes da aplicação 
do questionário os indivíduos eram orientados com relação à pesquisa e seus 
objetivos, inclusive, do termo de participação na pesquisa garantido pelo 
anonimato do entrevistado, e logo após a aceitação à entrevista, o participante 
assinava o Termo de Consentimento Libre e Esclarecido – TCLE ficando com uma 
cópia do termo em mãos, e assim realiza-se o questionário.  

Dessa forma, nenhum questionário foi identificado com nomes ou assinaturas 
dos participantes garantindo assim totalmente o sigilo das informações 
disponibilizada pelos pesquisados.  

Pode-se acrescentar, que a distribuição dos questionários foi fracionada com 
base nos dados fornecidos pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento de 
Portalegre/RN. Vale salientar, que o questionário foi desenvolvido e adaptado a 
partir dos questionários da pesquisa de MADEIROS (2017). As visitas técnicas e os 
registros fotográficos in loco foram realizados como parte do levantamento dos 
dados para capturar a problemática estudada. 

3.2.2 Coleta e análise dos dados 

Logo após a coleta dos dados obtidos no campo in loco, será realizado a 
organização os resultados dos questionários para a análise e interpretação dos 
fatos, esses dados serão tabulados no programa de edição de planilhas 
desenvolvido pela Microsoft, o Microsoft Excel, desenvolvido para computadores 
que utilizam o sistema operacional Microsoft Windows.  

Assim, esses dados coletados e tabulados serão utilizados para embasar a 
pesquisa e verificar o esgotamento sanitário e manejo dos resíduos sólidos, 
enfatizando, a identificação dos impactos nos meios físicos, químicos, biológicos e 
socioeconômico, de modo, a caracterizar a importância do diagnóstico ambiental 
e sua implementação de fato do saneamento para o desenvolvimento do 
município estudado. 

Segundo Gil (2017), o processo de análise dos dados segue diversos 
procedimentos como podemos citar: codificação das respostas, tabulação dos 
dados e cálculos estatísticos, logo após e/ou juntamente com a análise, pode 
ocorrer a interpretação dos dados consistindo principalmente, em estabelecer a 
ligação entre os resultados obtidos com outros dados já conhecidos, derivados de 
teorias ou que sejam de estudos realizados anteriormente. 

A zona urbana do município conta com as seguintes distribuições de 
residências por bairro, conforme mostra a seguir no Tabela 1. 
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Tabela 1 – Demonstrativo do número de residências por bairro na zona urbana de 
Portalegre/RN. 

ZONA URBANA 

BAIRROS NÚMERO DE RESIDÊNCIAS 

Centro 973 

Cohab 218 

São José 186 

Carrapicho 289 

Praça do caju 77 

Total 1.743 

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento de Portalegre-RN, (2018). 

Para a aplicação do questionário houve a necessidade de determinar o 
tamanho da amostra de aplicação a ser desenvolvida na zona urbana do município 
de Portalegre/RN. Portanto, utilizou-se da fórmula estatística descrita por Santos 
(2018). 

                                                      𝑛 =
𝑁. 𝑍2 . 𝑝. ( 1 − 𝑝)

𝑍2. 𝑝 . (1 − 𝑝) + 𝑒2. (𝑁 − 1)
 

 

Onde: n = amostra calculada; N = população; Z = 1,96, corresponde ao valor 
crítico para um nível de confiança de 95%; P = verdadeira probabilidade do evento; 
e = erro amostral. 

O valor de Z, correspondente ao valor crítico para um nível de 95% de 
confiabilidade, segundo Lima (2017) esse número é justificado pelo fato de quando 
não existir nenhuma informação sobre a pesquisa da área de estudo, justificando 
a utilização dessa porcentagem. 

Aplicando os respectivos valores de acordo com cada variável da fórmula, 
encontrou-se o valor de 315 questionários para toda a área urbana do município. 
Nessa perspectiva foram aplicados 320 questionários divididos de acordo com a 
quantidade de residências por bairro. Realizando-se a proporção, chegou-se ao 
número de questionários a serem aplicados para cada bairro, conforme Tabela 2. 

Tabela 2 – Divisão do número de questionários por bairro. 

ZONA URBANA 

BAIRROS QUANTIDADE 

Centro 178 

Cohab 40 

São José 34 

Carrapicho 54 

Praça do caju 14 

Total 320 

Fonte: desenvolvido e adaptado de Freitas, (2018). 
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4 RESULTADO E DISCUSSÃO 

4.1 Perfil Socioeconômico dos Entrevistados 

Para entendermos a situação do saneamento ambiental da zona urbana do 
município de Portalegre/RN, é inevitável conhecer e interpretar por meio dos 
dados socioeconômicos dos entrevistados a realidade dos pesquisados e 
correlacionar com a problemática estudada. 

Nesse viés, para o quesito, grau de escolaridade dos entrevistados, com a 
pesquisa obteve-se os seguintes resultados: 5,63% não estudaram, 42,19% ensino 
fundamental incompleto, 6,56% ensino fundamental completo, seguido de 10,31% 
ensino médio incompleto, 23,13% ensino médio completo, 4,38% ensino superior 
incompleto, 5,63% ensino superior completo e por último 2,19% dos entrevistados 
com pós-graduação, conforme mostra a Figura 2. 

FIGURA 2 – Gráfico demonstrativo sobre o grau de escolaridade dos entrevistados da 
zona urbana de Portalegre/RN, 2018. 

                   
Fonte: Freitas, (2018). 

Pode-se identificar que o público alvo apresenta como maior grau de 
escolaridade os níveis de ensino fundamental incompleto e ensino médio 
completo, foi identificado que quanto mais instrução ou o grau de escolaridade do 
entrevistado, maior facilidade em responder o questionário, principalmente 
quando refere-se as questões abertas, como também, percebeu-se uma maior 
criticidade do indivíduo para as questões ambientais. 

Em contrapartida, o número de analfabetos é preocupante, segundo o IBGE 
(2016c), o Nordeste apresenta maior número de analfabetos entre jovens de 15 a 
17 anos com 7,2% e idosos acima de 61 anos com 20,4%. 

Com relação a renda dos entrevistados, observou-se que 4,38% não apresenta 
renda, seguido de 58,75% que recebe até um 1 salário mínimo de (até R$ 954,00), 
em seguida, 33,13% entre 1 a 3 salários (R$ 954,01 até 2.862,00), 3,13% de 3 a 6 
salários mínimos (R$ 2.862,01 até 5.724,00) e por fim, 0,63% apresenta acima de 
6 salários mínimos (maior que R$ 5.724,01), conforme mostra a Figura 3, é 
importante salientar, que esse valor referente ao salário mínimo é o valor real ao 
ano da pesquisa, ou seja, ano de 2018. 
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FIGURA 3 – Gráfico demonstrativo sobre a renda familiar mensal dos entrevistados da 
zona urbana de Portalegre/RN, 2018. 

                    
Fonte: Freitas (2018). 

Na figura 3, podemos observar que a maior parcela da população pesquisada 
recebe em média até um salário mínimo, segundo o IBGE (2017), com base nas 
informações da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD), 
mostra que o rendimento domiciliar per capita do estado do Rio Grande do Norte 
é de aproximadamente de R$ 845,00 reais. 

Somando a renda dos entrevistados que recebem até um (1) salário mínimo, 
um total de 188 famílias, mais os que recebem de 2 a 3 salários mínimos, um total 
de 106 famílias, ou seja, das 320 famílias entrevistadas, 294 famílias recebem entre 
1 a 3 salários mínimos, esse número nos mostra a desigualdade de renda presente 
no município. 

Podemos observar alguns pontos interessantes nesse eixo, como: a maioria 
dos entrevistados apresenta ensino fundamental incompleto, e que essas famílias, 
recebem entre um salário mínimo até três salários mínimos, correlacionando esses 
dados nos permite compreender sobre a existência de alguns problemáticas como: 
descarte incorreto de resíduos, ou, o não reuso das águas cinzas, e nos permite 
questionar, qual ambiente estão inseridos essas pessoas, e quais medidas seriam 
necessárias para resolver tais problemas? 

4.2 Perfil do Esgotamento Sanitário dos Entrevistados 

Quando questionados sobre o destino do esgoto sanitário das residências, 
98,75% dos efluentes gerados vão para as fossas negras, seguido de 1,25% das 
residências pesquisadas são destinadas para as fossas sépticas, conforme mostra 
a Figura 4. 
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FIGURA 4 – Gráfico demonstrativo sobre qual o destino do esgoto sanitário das 
residências na zona urbana de Portalegre/RN, 2018. 

                         
Fonte: (FREITAS, 2018). 

Com base na leitura da Figura 4, verificou-se que a fossa negra ainda é o 
reservatório mais utilizado para a destinação de esgoto sanitário provocando a 
contaminação principalmente do solo e da água subterrânea e superficial.  

Correlacionando os dados da pesquisa com os dados disponibilizados pelo 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS, no ano de referência 
de 2019, a taxa de coleta de esgotos em relação à população urbana no país é de 
61,9% e com relação ao Nordeste essa taxa é inferior chegando a de 36,7% dos 
municípios que fazem a coleta dos seus esgotos, e o Rio Grande do Norte apresenta 
índice médio de atendimento urbano com rede coletora de esgotos entre 20 a 40% 
de cobertura (SNIS, 2019). 

A seguir, com relação ao destino do esgoto da pia e do banheiro das 
residências pesquisadas, os entrevistados afirmaram que 98,44% dos efluentes 
gerados vão para a fossa negra, com 1,25% são destinados para as fossas sépticas 
e por último com 0,31% salientam ir para esgoto a céu aberto, conforme mostra a 
Figura 5. 

FIGURA 5 – Gráfico demonstrativo sobre qual o destino do esgoto da pia e do banheiro 
das residências na zona urbana de Portalegre/RN, 2018. 

                    
Fonte: (FREITAS, 2018). 

Na imagem da figura 6, podemos identificar o escoamento doméstico das 
águas cinzas direcionada para via pública no munícipio estudado. 
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FIGURA 61 – Esgotamento doméstico ligada diretamente na via pública em 
Portalegre/RN. 

                                                 
Fonte: (FREITAS, 2018). 

Quando questionados sobre a prática de reuso desse esgoto gerado em suas 
residências, 4,06% dos entrevistados afirmaram que sim, fazem reuso, 73,13% que 
não ou nunca reutilizaram e por último, 22,81% das pessoas não souberam 
responder esse quesito, conforme mostra a figura 7. 

FIGURA 7 – Gráfico demonstrativo sobre o reuso do esgoto gerado pelos entrevistados na 
zona urbana de Portalegre/RN, 2018. 

                            
Fonte: (FREITAS, 2018). 

Percebe-se que ainda uma pequena parcela dos entrevistados reutiliza as 
águas cinzas para regar as plantas, lavar as calçadas e lavar suas próprias 
residências.  

Bazzarella (2005), salienta que o reuso da água cinza se enquadra no reuso 
não-potável, na qual pode ser utilizada para outros fins como: agrícolas, 
industriais, domésticos, recreacionais, manutenção de vazões, aquicultura e para 
recarga dos aquíferos subterrâneos, o autor destaca principalmente para reuso 
doméstico: rega de jardins residenciais, lavagem de veículos e de áreas 
impermeáveis e descarga de vasos sanitários. 

Os resultados referentes ao esgotamento sanitário da área estudada nos 
permitem observar e refletir que não existe um sistema de coleta e tratamento 
desses esgotos tendo como destinação final em maioria para as fossas negras tanto 
as águas cinzas e/ou negras, nessa perspectiva os impactos negativos no solo e 
água superficial e subterrânea é inevitável, sendo um dos pontos positivos 
segundo Ribeiro e Rooke (2010) da implementação de um sistema de esgoto: o 
tratamento e disposição adequada dos esgotos tratados. 

4.3 Perfil referente a limpeza pública e manejo dos resíduos dos entrevistados 

Quando questionados sobre a frequência de coleta destes resíduos do 
município, 1,25% dos entrevistados afirmaram que o serviço de coleta é realizado 
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diariamente (citaram em maior número o bairro centro), 92,5% afirmaram de que 
o serviço de coleta é realizado duas a três vezes por semana (todos os bairros 
foram citados), 5,63% citaram uma vez por semana (os entrevistados que citaram 
são dos bairros: Carrapicho, São José e Centro) e por último, 0,63% afirmaram que 
o serviço de coleta dos resíduos é muito irregular (dois entrevistados citaram essa 
situação e eles são dos bairros: Centro e São José), conforme mostra a Figura 8.  

Figura 8 – Gráfico demonstrativo sobre a frequência da coleta dos resíduos dos 
entrevistados na zona urbana de Portalegre/RN, 2018 

                         

Fonte: (FREITAS, 2018). 

Com base nas informações coletadas e demonstradas na Figura 8, verificou-se 
que a coleta dos resíduos domésticos acontece três (03) vezes na semana nas 
segundas, quartas e sextas-feiras, e para a coleta dos entulhos de podas e resto de 
construção civil acontecem nas terças e quintas-feiras. 

Correlacionando os dados da pesquisa com os dados disponibilizados pelo 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS, no ano de referência 
de 2019, o Brasil conta com 3.712 municípios que participaram da pesquisa, isto é, 
66,6% do total de municípios do país. Portanto, a taxa de cobertura dos serviços 
de coleta domiciliar de resíduos sólidos – RDO em relação à população urbana no 
país é de 98,8 % e com relação ao Nordeste essa taxa é inferior chegando a de 97,7 
% dos municípios que fazem a coleta dos seus resíduos, (SNIS, 2019). 

Quando questionados sobre a qualidade do serviço de coleta de resíduos, 
9,38% afirmaram que o serviço é ótimo, 70% afirmaram ser boa, seguido de 
15,94% afirmaram ser regular, 2,81% afirmaram ser ruim e por último com 1,88% 
afirmaram que o serviço de coleta dos resíduos está péssimo, conforme mostra a 
Figura 9. 

Figura 9 – Gráfico demonstrativo sobre a avaliação do serviço de coleta dos resíduos dos 
entrevistados na zona urbana de Portalegre/RN, 2018 

                      

Fonte: (FREITAS, 2018). 

A Figura 9, verifica-se que a população em sua maioria significativa classifica 
os serviços de coleta dos resíduos como boa, visto que, a população acredita que 
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está sendo favorável e satisfatório o processo de coleta no município, porém, a 
pesquisa mostra com base em registros fotográficos, que o município apresenta 
problemas de manejo sendo encontrado ainda em vias públicas restos de entulhos 
de podas e construção civil, conforme mostra a Figura 10.  

Figura 10 – Entulhos de construção civil e podas em vias públicas no bairro São José na 
zona urbana de Portalegre 

                                                                

Fonte: (FREITAS, 2018). 

Como pude observar, mesmo com a coleta de resíduos é evidente que várias 
ruas apresentam essa problemática, além disso, as pessoas apresentam o costume 
de armazenar material de construção em vias públicas, trazendo problemas de 
interrupção de locomoção de veículos, contaminação do solo, obstrução das 
sarjetas etc. 

Quando questionados sobre qual o destino dos resíduos coletados 0,63% dos 
entrevistados afirmaram que o destino vai para o aterro sanitário, 52,81% 
afirmaram que o destino é o lixão e por último, 46,56% afirmaram não saber qual 
o destino final dos resíduos, conforme mostra a Figura 11. 

Figura 11 – Gráfico demonstrativo sobre a destinação final dos resíduos coletados na 
zona urbana de Portalegre/RN, 2018 

                       

Fonte: (FREITAS, 2018). 

Na leitura da Figura 11, verificou-se que a destinação dos resíduos domésticos, 
comerciais, públicos, industriais, agrícolas e entulhos gerados na zona urbana do 
município tem como destinação final o lixão a céu aberto, como mostra a Figura 
12. Além disso, com relação ao número de pessoas, quase metade dos 
entrevistados 46,56% não sabem para onde se destina seus resíduos, 
Portalegre/RN apresenta uma área territorial com 110,054 km² (IBGE, 2016a), 
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sendo considerada de pequeno porte e o que desperta a minha crítica do porquê 
dessas pessoas não saberem a destinação final dos seus resíduos?  

Nos lixões existe uma série de impactos ambientais negativos, ocasionados 
pela perda da qualidade do meio ambiente (água, ar, solo), pela reprodução dos 
seres que habitam nas proximidades e, visivelmente, impactos negativos na 
estética do local onde está inserido (AMORIM et al., 2010). 

Figura 12 – Local do despejo dos resíduos gerados pela zona urbana do município de 
Portalegre/RN 

                                                                

Fonte: (FREITAS, 2018). 

Em seguida, quando questionados sobre a prática de separação dos resíduos 
sólidos (coleta seletiva) em sua residência, 5,94% afirmaram que sim, fazem a 
separação dos resíduos, enquanto 94,06% afirmaram não realizarem ou não terem 
o hábito de separar os resíduos de sua residência, conforme mostra a Figura 13. 

Figura 13: Gráfico demonstrativo sobre se o entrevistado faz separação de resíduos em 
sua residência na zona urbana de Portalegre/RN, 2018 

                          

Fonte: (FREITAS, 2018). 

A Figura 13, mostra que a população da zona urbana no município estudado, 
em sua maioria, não tem o costume e/ou prática da separação dos resíduos 
gerados em suas próprias residências. Neves e Castro (2013), identificaram as 
seguintes motivações para a participação das pessoas na separação de materiais: 
economia de espaços em aterros, melhora da qualidade ambiental, preocupação 
com meio ambiente, pressão social e incentivos monetários. Entre as barreiras 
estavam: falta de tempo para a separação de materiais, falta de conhecimento 
sobre o que separar ou como separar, limitação do espaço para armazenagem e 
falta de postos de entrega para materiais recicláveis.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa teve seu objetivo alcançado em realizar o diagnóstico da 
situação do saneamento ambiental na zona urbana do município de 
Portalegre/RN, e diante dos questionamentos realizados com os moradores da 
área de estudo, fica evidente os impactos negativos com a ausência do 
saneamento. 

De um modo geral, os resultados da pesquisa mostraram que há dificuldades 
com relação a coleta e tratamento de esgotos domésticos e públicos como 
também no manejo dos resíduos sólidos gerados pela cidade e seus munícipes, 
pois, a área de estudo não apresenta uma estruturação e planejamento adequado 
em desenvolver esses serviços. 

Para finalizar, torna-se necessário o desenvolvimento de projetos de educação 
ambiental que busquem sensibilizar os gestores públicos e a própria população 
sobre o consenso de saneamento ambiental, pois, não se trata apenas de coleta 
de esgoto e manejo de resíduos sólidos, o mesmo, impacta diretamente e 
indiretamente no cotidiano e na qualidade de vida dos munícipes, como também, 
pode ocasionar diversos impactos positivos nos aspectos econômicos, sociais e 
ambientais. 
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Development in sierra of Portalegre/RN: 
discussion on the diagnosis of 
environmental sanitation 

ABSTRACT 

The absence of environmental sanitation linked to the disorderly growth of cities leads us 
to a reduction in the quality of health, the environment and the development of cities. 
Thus, the general objective of this study is to present and discuss through a diagnosis of 
the current situation of environmental sanitation in the urban area in the municipality of 
Portalegre in the state of Rio Grande do Norte (RN) with an emphasis on aspects of sewage 
and management of solid waste. The methodology consisted of bibliographical research, 
on-site visits, structured questionnaire with the population and photographic record. It 
could be seen in the listed axes that the municipality faces difficulties in its structuring and 
implementation. It is concluded that the study area lacks adequate planning and 
environmental management at the municipal level that develops the actual 
implementation of environmental sanitation, assuming the mitigation of negative impacts 
arising from the absence of this public policy. 

KEYWORDS:  Environment; Sewage; Solid waste; Quality of life. 
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